
Orçamento comporta reajuste do mínimo
Parecer do relator-geral do Orçamento, deputado Jorge Bittar, deverá indicar folga de R$ 3,6
bilhões nas verbas da Previdência Social para acomodar o reajuste do salário mínimo e o início
do pagamento aos aposentados dos prejuízos decorrentes dos planos Collor e Verão.
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Votação das reformas
deve ser concluída hoje

Plenário examina
em segundo turno
a emenda paralela
da Previdência e
a reforma tributária

A emenda paralela da
Previdência traz
mudanças importantes
para a categoria dos
funcionários públicos.
Diversos senadores
alertaram ontem para a
necessidade de o projeto
ser examinado com
rapidez pela Câmara dos
Deputados. A reforma
tributária deve ser
implantada em três
etapas até 2007.

A Comissão de Assuntos
Econômicos acolheu ontem,

por unanimidade, a indicação
de Edson Ferreira para
diretor da Agência de

Desenvolvimento do Nordeste.

Página 5 AGENDA Senadores da CAE votaram outras matérias, inclusive empréstimo para Salvador

Páginas 2 a 4

Serys aplaude
Ministério

Público
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Comissão
aprova Edson
Ferreira para
dirigir Adene
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A rainha e as prince-
sas da Festa Nacio-
nal da Uva, a maior

e mais tradicional celebra-
ção do Rio Grande do Sul,
foram recebidas ontem
pelo presidente do Sena-
do, José Sarney. Acompa-
nhadas dos senadores
gaúchos Paulo Paim e Sér-
gio Zambiasi, elas estive-
ram no Senado a fim de
convidar os parlamenta-
res para a 25a edição da
festa, que se realizará de
20 de fevereiro a 7 de mar-
ço em Caxias do Sul.

Página 2
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João Ribeiro
quer conclusão

da Norte-Sul
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Pesar pela
morte de

Augusto Franco
Dois requerimentos de pesar

pela morte do ex-governador,
ex-senador, ex-deputado fede-
ral, líder político e empresarial
de Sergipe, Augusto Franco,
apresentados pelos senadores
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) e Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), foram
aprovados ontem.

Antonio Carlos definiu Au-
gusto Franco como um "políti-
co sério, corajoso, leal e um ad-
ministrador competente". Va-
ladares, que foi secretário de
Educação na gestão do home-
nageado, realçou o compro-
misso de Franco com o pro-
gresso do Nordeste.

Foi lido ainda requerimento
do senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) de voto de congra-
tulações à professora Marta
Nair Monteiro, pelo seus 90
anos, grande parte deles dedi-
cado ao desenvolvimento só-
cio-cultural da gente mineira, e
requerimento de informações
do senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) pedindo informa-
ções ao Ministério da Saúde e
à Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária sobre providênci-
as diante dos casos de intoxica-
ção de agentes de saúde por
inseticidas usados no combate
ao mosquito da dengue.

SERIEDADE Líder empresarial e
político, Augusto Franco foi
lembrado por sua competência

Sarney recebe
representantes
da Festa da Uva

Ao lado dos senadores Paulo
Paim (PT-RS) e Sérgio Zambia-
si (PTB-RS), o presidente do Se-
nado, José Sarney, recebeu on-
tem a rainha Priscila Caroline
Tomazzoni e as princesas
Greice Demoliner Tedesco e
Victoria Titton de Carli, repre-
sentantes da Festa Nacional da
Uva, tradicional celebração do
Rio Grande do Sul.

Elas estiveram no Senado
para convidar os parlamenta-
res para a 25ª edição da festa,
que se realizará de 20 de feve-
reiro a 7 de março de 2004.

Uma comitiva de 60 pessoas,
entre agricultores e integrantes
dos corais São Brás e Vozes da
Terra, além de músicos da 25ª
Região Tradicionalista, acom-
panhou a rainha e as princesas
na audiência.

Sarney recebeu também Juan
Carlos Lecompte, marido da
senadora colombiana Ingrid
Betancourt, seqüestrada pelas
Forças Armadas Revolucionári-
as da Colômbia (Farc) em feve-
reiro de 2002. Ele pediu ao se-
nador que interceda em favor
de um acordo humanitário que
possa resultar na libertação de
sua esposa.

Deputados do Partido Verde
brasileiro acompanharam Le-
compte à audiência com Sar-
ney. O partido está patroci-
nando a criação do comitê
“Ingrid Livre”, em solidarieda-
de à senadora e a todos os se-
qüestrados.

Homenagem
O presidente do Senado la-

mentou o falecimento do ex-
senador, ex-deputado e ex-go-
vernador Augusto Franco, a
quem caracterizou como “um
dos mais importantes políticos
da sua geração, com uma gran-
de atuação em nível nacional e
estadual”. Para Sarney, “é uma
perda extraordinária para os
sergipanos e também para todo
o país”.

Confraternização
Sarney recebeu na noite de

segunda-feira os jornalistas
credenciados no Senado e in-
tegrantes da Secretaria de Co-
municação Social da Casa para
um jantar de confraternização
de fim de ano.

O presidente disse que o ano
foi exaustivo, mas que segura-
mente 2004 será um ano ainda
mais árduo em termos de tra-
balho legislativo.

Hoje, o presidente volta a
abrir a residência oficial para
um jantar com os senadores e
diretores da Casa.

O Plenário realiza, às 10h, o segundo dia de discussão, em segundo
turno, de duas propostas: a PEC paralela (PEC 77/03) e a reforma
tributária (PEC 74/03). Está prevista ainda nova reunião, às 14h30, para
a última sessão de discussão e votação dessas matérias.

PECs paralela e tributária em votação

O presidente do Senado, José Sarney, comparece,
às 8h30, à reunião da bancada governista com o
ministro da Previdência, Ricardo Berzoini; às 11h, ao
lançamento dos Anais do Seminário sobre Inteli-

Sarney participa de reunião com Berzoini

O senador Osmar Dias (PDT-PR) é o convidado do
programa Entrevista, que será exibido hoje pela
TV Senado, às 20h30. O senador faz um balanço
das atividades deste ano da Comissão de
Educação, da qual é presidente.

TV Senado ouve Osmar Dias
A Comissão Mista de Orçamento (CMO) deve
continuar hoje a discussão dos relatórios
setoriais ao Orçamento de 2004,  de projetos de
créditos suplementares, de avisos do Tribunal de
Contas da União (TCU) e de requerimentos.

CMO discute Orçamento

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

gência; às18h, à inauguração do Centro Internacio-
nal de Neurociências e Reabilitação do Hospital
Sarah Kubitschek; e, às 21h, ao jantar de fim de ano
com os senadores e diretores da Casa.

Autoconvocação vai
até sábado, quando
devem estar votadas as
emendas e a proposta
orçamentária

Até sábado, o Congresso Na-
cional funcionará em regime
de autoconvocação. Ao ler o ato
convocatório, o 1º secretário do
Senado, Romeu Tuma (PFL-
SP), lembrou que as atividades
do período serão realizadas
sem pagamento de ajuda de
custo de nenhuma natureza.

Os objetivos principais da
convocação são examinar o
projeto do Orçamento da Uni-
ão para 2004 e concluir a vota-

ção da reforma tributária (PEC
74/03) e da chamada PEC pa-
ralela (PEC 77/03), que altera
pontos da reforma da Previdên-
cia Social.

Entre os outros itens a serem
analisados está o Projeto de Lei
da Câmara 101/03, que prorro-
ga a alíquota de 27,5% do Im-
posto de Renda de Pessoa Físi-
ca. A prorrogação anterior pre-
via o final da elevação da
alíquota – de 25% para 27,5% –
neste ano.

O Senado também pode dis-
cutir as medidas provisórias
(MPs) em tramitação no Con-
gresso. Até o momento, quatro
delas estão na Câmara e, por já
haverem atingido o prazo má-
ximo de tramitação, estão tran-
cando a pauta daquela Casa.
Caso uma delas seja aprovada
pelos deputados, também che-
garia ao Senado, impedindo a
realização de outras votações.

ROTINA Romeu Tuma lembrou
que trabalhos da semana serão
realizados sem despesa extra

Orçamento e reformas são
 prioridade no Congresso
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Última votação da paralela pode ocorrer hoje
Os senadores devem votar na

tarde de hoje, em segundo e úl-
timo turno, a proposta de
emenda paralela, solução en-
contrada para amenizar efeitos
da reforma da Previdência So-
cial brasileira. A proposição
voltou a ser discutida ontem
pelos senadores. Estão previs-
tas para hoje, de manhã e à tar-
de, as outras duas sessões de
debates da matéria.

A emenda paralela traz mu-
danças importantes para a ca-
tegoria dos funcionários públi-
cos, como a regra de transição,
destinada a diminuir o tempo
de serviço para os trabalhado-
res que ingressaram mais cedo
no mercado de trabalho, assim
como a adoção de paridade
entre salários de servidores em
atividade e aposentados.

Ontem, vários senadores
alertaram para a necessidade
de o projeto ser examinado
com rapidez pela Câmara dos
Deputados. Para isso, chega-
ram a sugerir a convocação ex-
traordinária do Congresso Na-
cional em janeiro.

Durante a discussão, o presi-
dente do Senado, José Sarney,
afirmou que a não-aprovação
da proposta (PEC 77) represen-
taria um fracasso da classe po-
lítica brasileira. “Nós estaría-
mos aqui participando, de cer-
to modo, de uma farsa se   nós
estivéssemos engajados na
emenda paralela, com compro-
misso de todos nós, e ela não
tivesse o final que deve ter”, as-
sinalou.

Vontade política
Sarney observou que o Sena-

REFORMAS

do, antes de cobrar qualquer
providência da Câmara, deve
cumprir sua tarefa de concluir
a votação da proposta de
emenda paralela. Ele acrescen-
tou que não existem motivos

O senador Paulo Paim
(PT-RS) informou que,
junto com seis senadores,
diversos deputados fede-
rais e representantes de
servidores, ouviu do pre-
sidente da Câmara dos
Deputados, João Paulo
Cunha, que aquela Casa
está preparada para ana-
lisar a emenda já no iní-
cio do próximo ano. Paim
pediu ao governo que
convoque extraordinaria-
mente o Legislativo, entre
10 de janeiro e 10 de fe-
vereiro.

Segundo o senador,
João Paulo explicou que
compete ao Executivo
convocar o Congresso
Nacional para trabalhar
durante o recesso consti-
tucional.

– Espero que possamos
ver com alegria a PEC ser
aprovada na Câmara an-
tes do mês de março.

Esforço em
defesa da

convocação

PAULO PAIM RAMEZ TEBET

Para o senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), o
Congresso Nacional cairá
em descrédito se a pro-
posta paralela não for
aprovada, já que foi fir-
mado um compromisso
com todos os partidos e a
sociedade.

Para Tebet, só a votação
da PEC paralela poderá
impedir que ocorram in-
justiças com servidores
que deixarão de se apo-
sentar por uma diferença
de até cinco dias, já que a
reforma da Previdência,
aprovada na última se-
mana, não contém regra
de transição.

– Quando o Congresso
quer, tem condições de
concretizar. Não adianta
apenas o Senado aprovar.
A Câmara tem que apro-
var também. É imperioso,
para evitar injustiças –
disse o parlamentar.

É preciso evitar
injustiças com
os servidores

Na opinião do senador
Efraim Morais (PFL-PB),
bastaria ser prorrogado o
atual período de auto-
convocação para que a
proposta seja aprovada
durante o recesso.

Efraim reiterou sua
descrença em relação ao
empenho do governo pa-
ra aprovar a PEC, ao ler
declarações do deputado
João Paulo Cunha, de
que, na Câmara, seria ob-
servada a tramitação nor-
mal da matéria.

– O trâmite exigiria 40
sessões e, com todos os
compromissos assumi-
dos, não é preciso mais
do que uma sessão para
aprovarmos essa propos-
ta de emenda. Não tenho
dúvida que os deputados
querem votar essa maté-
ria. É o governo que não
quer que ela seja votada
– afirmou.

Descrédito
no interesse
do governo

EFRAIM MORAIS

para que a sociedade deixe de
acreditar no desejo e na vonta-
de política do presidente da Câ-
mara, João Paulo Cunha, em
aprovar a matéria.

O presidente do Senado lem-
brou que o próprio deputado
João Paulo informou ao sena-
dor Paulo Paim (PT-RS) e a ou-
tros parlamentares sobre a dis-
posição de apreciar a proposi-
ção ainda em janeiro, caso o
Congresso seja convocado para
trabalhar extraordinariamente.

Antes da manifestação de
Sarney, o senador José Agripino
(PFL-RN) alertara que a demo-
ra na aprovação da proposta
paralela provocará prejuízos
irreparáveis para os servidores
públicos. Ele pediu o apoio do
presidente da Casa para que a
matéria seja apreciada ainda

em janeiro.
Já a senadora Heloísa Helena

(PT-AL) assinalou que, para o
Congresso trabalhar de forma
extraordinária durante o reces-
so, basta que ele seja convoca-
do em conjunto pelos presi-
dentes da Câmara e do Senado
ou de forma individual pelo
presidente da República.

O relator da emenda, senador
Tião Viana (PT-AC) informou
que, em contato com o minis-
tro da Previdência Social, Ri-
cardo Berzoini, este reiterou
que o governo federal não faz
qualquer restrição à aprovação
da PEC paralela. Viana afirmou
que o Congresso deve aguardar
o governo federal decidir pela
convocação ou não, para que o
Senado e a Câmara trabalhem
em janeiro próximo.

GARIBALDI ALVES

Ao lembrar a aprovação
em primeiro turno, por
unanimidade, da emen-
da paralela, o senador
Garibaldi Alves (PMDB-
RN) manifestou-se satis-
feito com os resultados
obtidos no Senado.

Para o senador, não há
mais o que debater sobre
o mérito da proposta, em
segundo turno, pois “res-
ta aos parlamentares
apenas reunir esforços
para conseguir uma tra-
mitação rápida da maté-
ria na Câmara dos Depu-
tados”.

Garibaldi Alves disse
acreditar na capacidade
dos líderes partidários
construírem uma solução
política para encerrar a
tramitação da emenda no
Congresso e reiterou a
idéia de que a proposição
paralela veio para unir e
assegurar o consenso.

Confiança na
capacidade
dos líderes

A não-aprovação da
proposta que altera a re-
forma da Previdência dei-
xaria os funcionários pú-
blicos “inteiramente re-
voltados e lideranças po-
líticas frustradas”. A fatu-
ra não seria positiva para
o governo, advertiu o se-
nador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE).

O parlamentar sergi-
pano sugeriu que o go-
verno assuma a respon-
sabilidade de aprovar
matéria. Conforme ad-
vertiu, “não só a credi-
bilidade no governo está
em jogo, mas também a
credibilidade no Senado”.
Valadares ainda defen-
deu a convocação em ja-
neiro, para que a PEC seja
aprovada o mais rápido
possível, e alertou que
muitas vozes, durante o
recesso, surgirão para cri-
ticar a PEC paralela.

Fatura não seria
positiva para o

Executivo

VALADARES RENAN CALHEIROS

O líder do PMDB no
Senado, Renan Calheiros
(AL), reivindicou  trami-
tação em regime de ur-
gência urgentíssima para
a proposta. De acordo
com o senador, o país não
entenderia uma tra-
mitação morosa da pro-
posta que o Senado está
analisando em tempo re-
corde.

Renan salientou que a
celeridade resultou de
compromisso do governo
e de todos os partidos,
porque a proposta con-
cretiza direitos dos servi-
dores e reduz as maiores
dificuldades da reforma
da Previdência.

– Ela não pode cair na
vala comum de todos os
projetos na Câmara – ad-
vertiu. E disse que a PEC
demonstrou a capacidade
do Senado em negociar e
chegar a um consenso.

Capacidade
do Senado

para negociar

ALERTA Demora na aprovação
pelo Congresso traria prejuízo
aos servidores, afirma Agripino

Durante a discussão da proposta, senadores defendem convocação do Legislativo em janeiro para que
a Câmara possa apressar exame da matéria. Hoje, haverá duas outras sessões de debates da emenda
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Tributária poderá ser concluída hoje
O Senado deve votar hoje, em segundo turno, a
proposta de emenda à Constituição (PEC) que institui
a reforma tributária. A PEC 74/03 foi aprovada em
primeiro turno com 64 votos a favor e apenas 4
contrários, resultado de acordos com os partidos –
o relator, Romero Jucá (PMDB-RR), incorporou
propostas do PFL, do PSDB e do PMDB.
A reforma será implantada em três etapas. Na
primeira estão previstas a prorrogação por mais
quatro anos da CPMF e da Desvinculação de Receitas
da União; a transferência de 25% da Contribuição de

Intervenção no Domínio Econômico (Cide) para os
estados; a criação do Fundo de Compensação das
Exportações; e a imposição da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre
produtos importados com similares nacionais.
Além disso, o Fundo de Participação dos Municípios
terá em 2004 aumento de R$ 1 bilhão e de R$ 1,5
bilhão nos dois anos subseqüentes. A Zona Franca de
Manaus também fica prorrogada por mais dez anos.
Serão ainda definidas cinco alíquotas básicas para
unificar nacionalmente o ICMS. O Senado deverá

Voto contra,
em defesa da

população

REFORMAS Proposta,  que deverá ser aprovada na sessão desta tarde, é resultado de acordo entre os partidos. Heloísa
Helena e Almeida Lima anunciaram voto contra, criticando a prioridade de arrecadação do governo

ratificar as novas alíquotas para implantação no ano
seguinte (2005), quando termina a guerra fiscal.
Em 2005 e 2006, entrará em vigor o gatilho da CPMF,
que reduzirá o tributo até o limite mínimo de 0,08%.
Será criado o Fundo de Desenvolvimento Regional,
com recursos da ordem de R$ 2,2 bilhões, sendo 93%
destinados ao Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Em 2007, será finalmente implantado o Imposto
sobre Valor Agregado (IVA), a principal simplificação
da proposta. O IVA irá reunir o ICMS, o ISS e o IPI
(Imposto sobre Produtos Industrializados).

Regiões pobres
irão perder

investimentos
O senador César Borges

(PFL-BA) disse, durante a dis-
cussão da reforma tributária,
que os estados do Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste vão per-
der a capacidade de atrair in-
vestimentos com base em in-
centivos fiscais, sem que o go-
verno tenha apresentado qual-
quer programa de desenvolvi-
mento para as regiões pobres.

– É uma grande frustração.
Nos últimos anos, consegui-
mos fazer o Nordeste crescer
mais do que o Sudeste, com
base nos incentivos, que vamos
perder e nada ganhar em troca
– afirmou o senador.

César Borges criticou tam-

CÉSAR BORGES

Proposta reduz
problemas dos

municípios

Ao se pronunciar durante a
discussão da emenda à Cons-
tituição que trata da reforma
tributária, o senador Hélio
Costa (PMDB-MG) destacou
os avanços obtidos para esta-
dos e municípios. Para ele, se
a proposta não resolve o pro-

HÉLIO COSTA

blema dos mais de 5.600 mu-
nicípios brasileiros, “ao me-
nos, em parte, começa a solu-
cionar”.

O senador lembrou que as
cidades menores vão ter au-
mento no Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM).

– Ano que vem teremos 1,5
bilhão de reais a mais para di-
vidir entre as cidades mais ca-
rentes, para que elas possam
sobreviver, fazer seu programa
de saúde, a manutenção de
suas escolas – disse, acrescen-
tando que, além desse dinhei-
ro, haverá aumento nas fontes
de recursos do FPM.

Costa citou a redivisão da
Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico (Ci-
de), que tributará os combustí-
veis e irá “atender a uma gran-
de demanda”.

Faltou política
para diminuir
desigualdades

NEY SUASSUNA

“Monstrengos
arrecadatórios”
serão mantidos
A senadora Heloísa Helena

(sem partido-AL) disse ontem
que a reforma tributária man-
tém os “monstrengos arrecada-
tórios” do governo Fernando
Henrique Cardoso, que eram
condenados pelos petistas.

– Passei os quatro anos aqui,
quando eu ainda era do meu
outro partido, condenando a
Desvinculação de Receitas da
União, que nada mais é do que
saquear oficial e legalmente
20% lineares das áreas sociais
– destacou a senadora, anunci-

HELOÍSA HELENA

ando que vai votar novamente
contra a proposta.

Para Heloísa Helena, o que
ocorre agora com a reforma tri-
butária pode ser “boca de pra-
ga” do ex-senador Geraldo
Melo. Quando ela era líder do
PT e da oposição ao governo
Fernando Henrique, relatou,
“eu esbravejava por uma pro-
posta de reforma tributária” e
o ex-senador a desafiava a fa-
zer a mudança no governo que
ela estava ajudando a eleger. E
eis que a proposta tributária do
governo do PT retirou também
a taxação das grandes fortunas
e heranças, lamentou.

– Sempre que toca nos mais
pobres, deixamos para depois
– afirmou.

A parlamentar acrescentou
que, com relação à desone-
ração da cesta básica, a propos-
ta de reforma tributária pode-
ria estabelecer, a partir de ago-
ra, mecanismo de compensa-
ção dos estados produtores, es-
pecialmente os  que produzem
grãos, sem que essa questão fi-
casse “para depois”.

ALMEIDA LIMA

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) afirmou que vota-
rá contra a reforma tributá-
ria, em segundo turno, co-
mo fez no primeiro turno.

– Nessa reforma, alguém
sairá perdendo e todos sa-
bemos que será a popula-
ção – justificou.

O parlamentar disse que
o Senado poderia ter elabo-
rado um sistema tributário
grandioso, para assegurar
bem-estar a todos os seto-
res da economia, mas ob-
servou que o governo esta-
va mais preocupado em
garantir a arrecadação com
a prorrogação da CPMF e
da Desvinculação de Recei-
tas da União (DRU).

Almeida Lima ressaltou
que a melhor forma que
encontrou para desejar fe-
liz Natal e próspero Ano-
Novo a seus eleitores e ami-
gos foi imprimir cartões di-
zendo haver votado contra
as reformas tributária e
previdenciária, para defen-
der os aposentados, os
pensionistas, os servidores
públicos e a população em
geral.

Na primeira sessão de dis-
cussão, em primeiro turno, da
emenda à Constituição da re-
forma tributária (PEC 74/03), o
senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) disse que o Senado aperfei-
çoou a proposta aprovada na
Câmara. Faltou, na sua opinião,
definir políticas para benefici-
ar o Nordeste e reduzir as desi-
gualdades regionais.

Essa não foi a melhor propos-
ta, mas foi a possível, afirmou
o senador pela Paraíba, para
quem faz parte do jogo demo-
crático que um projeto não sa-
tisfaça inteiramente todos os
diretamente envolvidos na sua
elaboração.

bém a redução da massa sala-
rial em 16% e o aumento, em
contrapartida, da carga tributá-
ria, o que penaliza a população
brasileira de forma geral. Para
ele, o governo tem uma visão
"fiscalista", focada apenas na
arrecadação e nas suas neces-
sidades de caixa.

Apesar das críticas, o senador
pela Bahia reconheceu que a
reforma tributária é resultado
de uma grande negociação
interpartidária com o governo
e que tem pontos positivos.
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Orçamento terá verba para aumento do mínimo

O parecer do relator-geral do
Orçamento, deputado Jorge
Bittar (PT-RJ), deverá indicar
uma folga de R$ 3,6 bilhões nas
verbas da Previdência Social
para acomodar o reajuste do
salário mínimo e o início do
pagamento aos aposentados e
pensionistas relativo aos preju-
ízos decorrentes dos planos
Collor e Verão. Foi o que anun-
ciou o deputado, ontem, ao es-
clarecer à imprensa a revisão
dos cálculos sobre as despesas
previdenciárias em 2004.

Bittar não aceitou a proposta
formulada pelo relator setorial
da área temática da Previdên-
cia e Assistência Social e Traba-
lho, deputado Roberto Balestra
(PP-GO), que encontrou uma
diferença de R$ 2,2 bilhões a
menos na estimativa de déficit

do Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS) para o próxi-
mo exercício.

Balestra sustentou em seu
estudo que existe espaço para
o governo conceder um au-
mento real do salário mínimo
de 8,75%, chegando a R$ 280.

O relator-geral frisou que
quem definirá o valor será o
presidente da República, mas
deu uma pista. Segundo o de-
putado, o gasto com os aposen-
tados e os pensionistas deverá
ser de R$ 1,1 bilhão, restando

R$ 2,5 bilhões para o reajuste
do mínimo. Cálculos já divulga-
dos na Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) indicam que
para arcar com um mínimo de
R$ 270 seriam necessários R$
1,5 bilhão no orçamento das
despesas previdenciárias.

Perda de receita
A estimativa de receita teve

de ser refeita, com uma perda
de R$ 155,8 milhões sobre os R$
12 bilhões calculados pelo Co-
mitê de Receita. O deputado
Sérgio Miranda (PCdoB-MG)

explicou que houve uma redu-
ção dos royalties que serão pa-
gos pela Petrobras à União, em
decorrência de nova queda na
taxa de câmbio em relação ao
que estava previsto na propos-
ta orçamentária do Executivo.

Infra-estrutura
Na reunião mais tumultuada

da CMO, desde que os relatóri-
os setoriais começaram a ser
votados na semana passada, os
parlamentares aprovaram, res-
salvados os destaques, o pare-
cer da área temática V que tra-
ta dos recursos para infra-es-
trutura. Foram 41 votos a favor
e 14 contra na Câmara, e vota-
ção simbólica no Senado.

O PSDB, na figura do seu in-
tegrante mais antigo na comis-
são, o deputado Alberto Gold-
man (PSDB-SP), pediu votação
nominal do relatório da área
mais disputada pelas emendas
parlamentares. Goldman lavrou
seu protesto contra a decisão do
governo de continuar represan-
do recursos da Contribuição de
Intervenção no Domínio Eco-
nômico (Cide) para engrossar o
superávit primário de 2004.

EMENDAS DISPUTADAS Em reunião tumultuada, Comissão Mista de
Orçamento aprova relatório setorial da área de infra-estrutura

CAE acolhe indicação de Edson
Ferreira para diretor da Adene

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem,
por unanimidade, parecer do
senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) favorável à mensa-
gem presidencial indicando o
nome do administrador de em-
presas Edson José Fernandes
Ferreira para exercer o cargo de
diretor da Agência de Desenvol-
vimento do Nordeste (Adene),
criada para substituir a Supe-
rintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene). A
mensagem segue agora para
votação em Plenário.

Em sua exposição inicial, Ed-
son Ferreira, ex-diretor da Em-
presa Brasileira de Turismo
(Embratur), disse que a ques-
tão do desenvolvimento do
Nordeste precisa ser tratada
sob uma visão sistêmica, devi-
do às dificuldades que a região
apresenta, com destaque para
a seca. Por isso, ele entende que
o governo deve priorizar o se-
tor industrial nordestino, como
forma de a região gerar empre-
go e renda.

Ferreira destacou o cresci-
mento da indústria têxtil e o
fortalecimento do turismo, mas
apontou deficiências do Nor-
deste, entre as quais a precari-

edade dos transportes e da
energia, a descapitalização das
empresas e a pouca expressão
econômica, além das precárias
condições sociais. Para enfren-
tar esse quadro, Edson Ferreira
pregou uma nova política de
desenvolvimento regional, a
começar pela distribuição de
água para o interior nordestino.

Vontade política
O senador Fernando Bezerra

(PTB-RN) observou que o de-
senvolvimento regional depen-
de "da vontade política de go-
verno". A seu ver, o presidente
Lula já demonstrou que possui
essa vontade e que adotará

medidas que beneficiarão o
Nordeste e sua gente.

Os senadores César Borges
(PFL-BA) e José Jorge (PFL-PE)
defenderam a recriação da
Sudene. O líder do PT, Aloizio
Mercadante (SP), também dis-
se que a Sudene deve ser recri-
ada, visando acelerar o desen-
volvimento nordestino. Mas
observou que a proposta de re-
forma tributária, a ser votada
amanhã pelo Senado, abrirá ca-
minho para o crescimento do
Nordeste. Os senadores José
Agripino (PFL-RN) e Mão San-
ta (PMDB-PI) aplaudiram a in-
dicação de Edson Ferreira.

POLÍTICA REGIONAL Senadores da comissão discutem soluções para
problemas do Nordeste e defendem a recriação da Sudene

Aprovado
crédito para

Salvador
Aprovada ontem, em reu-

nião da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), auto-
rização para que a prefeitura
de Salvador (BA) contrate
operação de crédito com re-
cursos do Banco Mundial, no
valor de R$ 9,856 milhões,
destinados à execução de
obras de infra-estrutura e sa-
neamento em áreas carentes.

A operação recebeu parecer
favorável de Delcidio Amaral
(PT-MS) e segue para exame
do Plenário, em regime de ur-
gência, conforme solicitação
aprovada na comissão.

Imposto de Renda
Pedido de vista solicitado

por Mão Santa (PMDB-PI)
adiou a análise do projeto da
Câmara 101/03, enviado pelo
Executivo, que mantém a
atual tabela do Imposto de
Renda, permanecendo a alí-
quota de 27,5% para pessoas
físicas que ganham acima de
R$ 2.115,00.

Jorge Bornhausen (PFL-SC)
e Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) criticaram a pro-
posta. José Jorge (PFL-PE)
apresentou substitutivo atua-
lizando a tabela do imposto.

Cobrança de
dívida dos
municípios

Relator-geral da
proposta anuncia folga
de R$ 3,6 bi para
acomodar despesas da
Previdência Social

O relator setorial não teve
muito espaço para aumentar
investimentos em infra-estru-
tura, que dependerão das apli-
cações das estatais, principal-
mente da Petrobras. A propos-
ta do Executivo prevê R$ 31,133
bilhões para 2004, dos quais
apenas R$ 1,8 bilhão de recur-
sos fiscais. Os parlamentares só
conseguiram aumentar para R$
2,046 bilhões o valor previsto
nos orçamentos destinados a
investimento nos Ministérios de
Minas e Energia, dos Transpor-
tes e das Comunicações. Mas,
no conjunto, para reforçar a do-
tação dos ministérios, foram
acolhidas 206 emendas num
montante de R$ 975,52 milhões.

Integração e ambiente
A CMO também aprovou re-

latório setorial referente aos Mi-
nistérios da Integração Nacio-
nal e do Meio Ambiente, ressal-
vados os destaques. O deputa-
do Júlio César (PFL-PI) acolheu
em seu relatório as 386 emen-
das individuais destinando R$
89,77 bilhões e atendeu parcial-
mente as 97 coletivas com re-
cursos de R$ 398,27 bilhões.

Os municípios brasileiros
poderão contratar institui-
ções financeiras privadas
para cobrar dívidas ativas
consolidadas sem, entretan-
to, dar como garantia os cré-
ditos oriundos do Fundo de
Participação dos Municípios
(FPM). Esta foi a decisão to-
mada ontem pela Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE), ao aprovar parecer fa-
vorável ao Projeto de Resolu-
ção 57/03, de Sérgio Cabral
(PMDB-RJ). A matéria segue
para exame do Plenário.

Para Cabral, a maioria dos
municípios não recupera
grande parte de sua dívidas
ativas. O projeto, a seu ver, per-
mitirá novo fôlego para me-
lhorar a arrecadação munici-
pal. Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC) apresentou voto
contrário ao projeto, por en-
tender que ele fere artigo do
Código Tributário.

O líder do PT, senador Alo-
izio Mercadante (SP), desta-
cou as mudanças no texto,
que permitiram tornar a ma-
téria mais transparente, razão
pela qual recomendou a
aprovação do parecer.
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Heráclito culpa o governo por dificuldades no Piauí
O senador Heráclito Fortes

(PFL-PI) criticou ontem o gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva por
deixar o estado do Piauí sem re-
cursos para pagar até o 13º salá-
rio dos servidores públicos. Para
honrar o compromisso, o gover-
nador Wellington Dias (PT) está
tendo de recorrer a empréstimo
junto ao Banco do Brasil.

– Não gostaria de ser do PT e
receber o mesmo tratamento –
disse ele, conclamando o líder do

partido no Senado, Tião Viana (AC),
a intervir em favor do governador
piauiense. Heráclito descreveu a
maneira pouco compromissada
dos ministros que visitam o estado.

– Eles vão lá, saboreiam nossas
iguarias e tomam nosso sorvete,
mas dinheiro que é bom, nada – la-
mentou o parlamentar.

Heráclito Fortes recebeu o apoio
do senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA).

– Na Bahia, as coisas são piores.

Almeida Lima quer reforma do
Estado para fortalecer democracia

O senador por Sergipe
disse que o Legislativo
brasileiro precisa
retomar suas funções e
aproximar-se do povo

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) propôs que o Con-
gresso Nacional dedique-se no
próximo ano “à construção de
um Brasil diferente”, debaten-
do e implementando a reforma
do Estado como forma de ga-
rantir a democracia. Ele lem-
brou que já apresentou três
propostas de emenda à Cons-
tituição (PECs) estabelecendo a
reorganização política do Esta-
do brasileiro “para a criação

dos instrumentos necessários à
transformação da nossa triste
realidade: a de um povo pobre,
miserável e excluído, vivendo

em um país rico onde repou-
sam enormes desigualdades
sociais e regionais”.

Fazendo uma reflexão histó-
rica sobre o Estado democráti-
co de direito, desde a Grécia até
os dias atuais, Almeida Lima
disse que o Legislativo brasilei-
ro tem se caracterizado como
um Poder a serviço das elites e
do Poder Executivo, distancian-
do-se do povo.

– O nosso Legislativo vive em
crise até por não corresponder
de forma célere e eficiente ao
processo legislativo. Apresenta-
se inútil à sociedade, que passa
a incorporar nele todo o descré-
dito que há nas instituições pú-
blicas, tornando-se aos olhos da
nação responsável por todos os

DEBATE Almeida Lima defende
a discussão da reforma do
Estado no próximo ano

Bornhausen: indicadores
econômicos pioraram este ano

O comportamento
do nível de emprego
no país no primeiro
ano do governo Luiz
Inácio Lula da Silva foi
objeto de análise do
senador Jorge Born-
hausen (PFL-SC). Na
sua reflexão sobre “a
aquisição mais im-
portante da cidada-
nia”, o parlamentar
listou uma série de
indicadores negati-
vos, como crescimento econô-
mico zero, retração de renda de
13% e aumento de 12,9% no de-
semprego, fenômeno que ex-
cluiu do mercado formal mais
de 600 mil trabalhadores.

– Em vez da geração de 10
milhões de empregos, será ne-
cessário o governo gerar hoje
10 milhões e 600 mil empregos,
diante do aumento no número
de desempregados – comentou

o senador.
Após mencionar a

queda no nível de
emprego em 2003,
Bornhausen dirigiu
suas críticas “à fúria
arrecadatória” de-
monstrada pelo go-
verno com a propos-
ta de majoração de
tributos via medidas
provisórias e reforma
tributária. Por outro
lado, o senador por

Santa Catarina não deixou de
destacar os avanços obtidos
pela oposição na negociação da
proposta da reforma tributária.
Dentre as conquistas garanti-
das, Jorge Bornhausen assina-
lou a exclusão da progressi-
vidade até 15% do imposto so-
bre heranças e a redução da
carga tributária sobre insumos
agropecuários, o que elevaria o
custo da cesta básica.

males sociais – assinalou.
Almeida Lima ressaltou que

é em momentos de Legislativo
fraco que assomam as tentati-
vas de subjugar as liberdades
democráticas por meio da de-
fesa de teses que apontam a
necessidade de acabar com as
câmaras de vereadores, acabar
com o Senado e fechar o Con-
gresso Nacional.

– Cabe a nós, parlamentares
comprometidos com as institui-
ções democráticas, a tarefa de
retomar as funções e os objeti-
vos do Poder Legislativo brasi-
leiro, a partir da eliminação de
suas mazelas, colocando-o a
serviço do povo, como verdadei-
ro Poder representante da von-
tade popular – concluiu.

Maguito Vilela:
esporte teve ano

de conquistas
O senador

Maguito Vilela
(PMDB-GO) lou-
vou as conquis-
tas do esporte
brasileiro no de-
correr de 2003
registrando que,
no vôlei mascu-
lino, o time bra-
sileiro garantiu
sua vaga para as
Olimpíadas de
Atenas por ante-

cipação e, na ginástica olímpi-
ca, Daiane dos Santos e Daniele
Hypólito brilharam.

Maguito ressaltou que os in-
vestimentos no esporte são im-
portantes para assegurar vida
saudável aos jovens e mantê-
los longe das drogas, funcio-
nando como um instrumento
eficiente de divulgação turísti-
ca de uma cidade ou de um
país. Ele parabenizou o clube
de futebol Cruzeiro, de Minas
Gerais, pela conquista do títu-
lo de campeão brasileiro.

– Ele foi campeão com todos
os méritos, com duas rodadas
de antecipação – destacou.

Ao desejar um
feliz Natal e um
próspero ano
novo para todos
os senadores e a
população bra-
sileira, o sena-
dor Leonel Pa-
van (PSDB-SC)
cumprimentou
o presidente Jo-
sé Sarney e a Me-
sa pela condu-
ção dos traba-

lhos do Senado e agradeceu a
todos os assessores da Casa
pelo apoio que ofereceram ao
desempenho do seu mandato.
Ele também parabenizou os lí-
deres partidários pelas tentati-
vas de acordo para a aprovação
de matérias importantes.

– Quero também pedir des-
culpas se em algum pronuncia-
mento acabei ferindo o coração
de alguém. Não por eu ter usa-
do palavras duras, mas pela for-
ma como falei, talvez esse jeito
de me expressar acabou ma-
chucando algumas pessoas. Es-
pero que 2004 seja um ano fe-
liz, sobretudo para a sociedade
brasileira – afirmou Pavan.

Leonel Pavan
cumprimenta
José Sarney

Atletas brasileiros
estão de parabéns,
afirma Maguito

Governo não
gerou empregos,
diz Bornhausen

Para se fazer uma avaliação séria do desempenho
inicial do governo do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, deve-se levar em conta o legado econômico
dos dois mandatos do ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso, afirmou ontem o senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE). Para ele,
qualquer que fosse o governo atual, seus projetos
ocorreriam dentro de uma estrutura de dependên-
cia internacional e de restrições macroeconômicas
que inibiriam as escolhas das políticas públicas.
De acordo com o senador, essa situação se dá
porque em seus dois mandatos Fernando Henri-
que estruturou um patamar superior de depen-
dência econômica e de submetimento nacional.
– A cada vez que a crise econômica internacional
incidiu sobre nossa economia, a reação do governo FHC, invariavel-
mente, se deu na linha da ampliação exponencial do endividamento
em dólar e do aprofundamento da dependência financeira nacional
em relação ao dólar – afirmou o parlamentar.
Valadares lembrou que FHC enfrentava as crises internacionais
buscando o Fundo Monetário Internacional, oferecendo juros altos e
assumindo empréstimos de curto prazo, à custa de mais
endividamento. Essa política chegou a seu ápice quando, na crise da
Rússia, em 1998, FHC elevou os juros a 49,7% ao ano, disse. Dessa
forma, frisou Valadares, o Brasil foi lançado num círculo vicioso de
alto risco. Na opinião dele, a chamada “herança maldita” de FHC não
pode ser esquecida, “até porque ela invade o nosso cotidiano”.

Para Valadares, avaliação deve
levar em conta legado de FHC

Os ministros não avisam que vão,
para evitar o governador. Saem pelo
interior com os correligionários, mas
nem estes recebem recursos – rela-
tou Antonio Carlos.

Ele criticou especialmente o mi-
nistro do Desenvolvimento Agrário,
Miguel Rossetto, que teria “despei-
to” à Bahia por causa da transferên-
cia da fábrica da Ford do Rio Gran-
de do Sul para o estado nordestino.
Rossetto, que é gaúcho, foi chama-
do por Antonio Carlos de “Roseta”.

SALÁRIO Heráclito relata que
o governo do estado não tem
recursos para pagar o 13º

Valadares: país
ainda sofre com
governo passado

Pavan elogiou a
condução dos
trabalhos da Casa

��
���

���
��

�	

	��

��
���

	�
�



7Brasília, quarta-feira, 17 de dezembro de 2003

Virgílio critica uso de MP
para o setor de energia

João Ribeiro pede a conclusão da Norte-Sul

RECURSOS João Ribeiro defende
o uso, nas obras, de dinheiro que
está parado em fundos

Senador cobra ainda
urgente aprovação
dos projetos de lei
que recriam a Sudene
e a Sudam

A destinação de recursos
para a conclusão da Ferrovia
Norte-Sul foi defendida, on-
tem, pelo senador João Ribeiro
(PFL-TO). Ele também sugeriu
que os parlamentares se mobi-
lizem para aprovar urgente-
mente os projetos que recriam
as Superintendências de De-
senvolvimento da Amazônia e
do Nordeste (Sudam e Sudene).
O senador advertiu para a ne-
cessidade de se alocarem dota-
ções orçamentárias para esses
órgãos.

João Ribeiro informou que o
ministro da Integração Nacio-
nal, Ciro Gomes, e o ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu,
já autorizaram estudo sobre a
viabilidade de aplicação, num
techo de 300 quilômetros da
ferrovia, de recursos orçamen-
tários que se encontram para-
dos em diversos fundos.

Em apartes, Leomar Quinta-
nilha (PMDB-TO) lembrou que
os fundos constitucionais fo-
ram criados para minimizar o
sofrimento e as desigualdades

O líder do PSDB, senador
Arthur Virgílio (AM), protestou
ontem, em Plenário, contra a
edição de medida provisória
(MP) para regular o setor elétri-
co brasileiro. Ao utilizar esse
instrumento legislativo,  o Exe-
cutivo usurpa iniciativa do
Congresso na definição de uma
política para o setor elétrico.

– O caminho de edição de MP
demonstra esperteza do pior
tipo e desrespeito ao Congres-
so. Trata-se de um cheque em
branco para que o Executivo
assuma prerrogativas do Con-
gresso e passe a definir isolada-
mente os rumos da política
energética –  afirmou Virgílio.

Na sua opinião, a proposta do
governo federal “aumenta os
riscos regulatório e político,
com repercussões no custo de
capital para novos investimen-
tos”. Os investidores internaci-
onais, especialmente, podem
ser afastados, alertou.

Ele advertiu que, caso preva-
leça a proposta do governo, o
Brasil ficará na contramão de
uma tendência mundial de
consolidação de agências regu-

regionais. Já Almeida Lima
(PDT-SE) afirmou que o com-
portamento do governo revela
uma visão equivocada sobre a
realidade brasileira.

Também aparteando, Valdir
Raupp (PMDB-RO) sugeriu
que a Norte-Sul chegue tam-
bém a Porto Velho. Heráclito
Fortes (PFL-PI) defendeu a
adoção do orçamento imposi-
tivo como forma de libertar as
regiões Norte e Nordeste “dos
favores e da necessidade de
pressão política”. E João Capi-
beribe (PSB-AP) ressaltou que
o Brasil paga multas no valor
de US$ 300 milhões anuais ao
Banco Mundial em razão de
empréstimos que não foram
utilizados.

Fátima Cleide defende
a iniciativa do governo

Em discurso no Plenário, a
senadora Fátima Cleide (PT-
RO) defendeu as duas medidas
provisórias (MPs) que propõem
um novo modelo para o setor
elétrico brasileiro. As MPs, en-
fatizou, fazem alterações pro-
fundas no modelo atual, im-
plantado em 1995, e são um
compromisso de campanha
cumprido pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

– O setor elétrico encontra-se
em situação delicadíssima, exi-
gindo decisões imediatas, ágeis
e competentes, sob pena de o
país voltar a viver nova calami-
dade em um futuro próximo –
afirmou a senadora, justifican-
do a utilização das MPs.

Fátima Cleide criticou o go-
verno Fernando Henrique por
ter pago mais de US$ 10 mi-
lhões por uma consultoria es-
trangeira que, segundo a se-
nadora, apresentou um mode-
lo incompatível com o sistema
brasileiro e precisou ser adap-
tado por técnicos nacionais. Ela

João Alberto aplaude
estímulo à poupança

O senador João
Alberto Souza
(PMDB-MA) elo-
giou ontem a ini-
ciativa da Caixa
Econômica Fe-
deral (CEF) de
criar mecanis-
mos de estímulo
ao aumento dos
depósitos em ca-
dernetas de pou-
pança. Os diri-
gentes da insti-
tuição estão pre-
ocupados porque nos últimos
12 meses a caderneta perdeu R$
13 bilhões, informou.

Segundo o parlamentar, uma
das alternativas idealizadas
para evitar que os poupadores
migrem para outras aplicações
é premiar os que deixarem o
dinheiro depositado por mais
tempo. Na sua opinião, essa se-
ria uma maneira de educar os
cidadãos, ensinando-os a se
organizar financeiramente.

– Em tempos como os atuais,

de apelo siste-
mático e irresis-
tível ao consu-
mo, é indispen-
sável conhecer o
valor dos bens,
ter limites para
os gastos e
aprender a im-
portância de fa-
zer poupança –
salientou o sena-
dor, que pediu
especial atenção
aos jovens e às

crianças, hoje alvos prediletos
do marketing e da propaganda.

Iraque
João Alberto criticou o gover-

no americano pela intervenção
no Iraque e alertou para a pos-
sibilidade de que a mesma ati-
tude venha a ocorrer com a
Amazônia.

Em protesto contra a política
externa americana, o senador
disse ter deixado de consumir
Coca-Cola e sanduíches do
McDonald’s.

ESFORÇO João Alberto
Souza elogia iniciativa da
Caixa Econômica Federal

Reginaldo quer
incentivo para
energia eólica
Se os ventos fossem domina-
dos, eles poderiam produzir
duas vezes mais eletricidade do
que a força das águas produz
atualmente, afirmou ontem, em
discurso, o senador Reginaldo
Duarte (PSDB-CE). O parlamen-
tar analisou a potencialidade
das chamadas fontes alternati-
vas, entre elas a energia eólica –
proveniente dos ventos. Ele
destacou que se tratra de uma
energia limpa, inesgotável e
abundante no país, em especial
na região nordestina.
Somente no Nordeste é
possível a geração de 75 mil
megawatts (MW) de energia
eólica, o que corresponde à
produção de três usinas de
Itaipu (PR) – salientou o
senador, acrescentando que o
Brasil tem hoje cerca de 22,6
MW de capacidade instalada
para geração de energia eólica.
Desse total, 17,7 MW são
produzidos no Ceará.
Segundo Duarte, desde 2002 é
desenvolvido um programa
integrado de aproveitamento
da energia eólica com o
Sistema Interligado Nacional de
Energia Elétrica, que consiste
em abastecer com esse tipo
alternativo algumas regiões do
Nordeste. A energia eólica, aliás,
é apontada por especialistas
como opção para suprir as
necessidades de energia nos
períodos de falta de chuva,
observou o representante
cearense.
– Apesar da importância do
tema, não só para o estado do
Ceará, mas também pelo que
significa como contribuição
para o desenvolvimento
nacional, apenas alguns
cientistas e uns poucos
brasileiros conhecem o assunto
– lamentou o parlamentar. Ele
foi apoiado pelos senadores
Delcidio Amaral (PT-MS) e
Alvaro Dias (PSDB-PR).

SUCESSO Para Reginaldo,
vento pode gerar duas vezes
mais eletricidade que Itaipu

ladoras e ambientes competi-
tivos em setores de infra-estru-
tura.

Virgílio criticou o conteúdo
da MP, que, a seu ver, concen-
tra poderes no Ministério de
Minas e Energia. Entre esses
poderes, caberia ao ministério
definir e indicar o comando do
operador do sistema e do
gestor do ambiente comercial;
deferir novas concessões e au-
torizações; planejar a expansão
com o poder de definir obras
estruturantes; atuar como
agente em todos os segmentos;
e controlar fundos setoriais, sa-
lientou o parlamentar.

assinalou uma "grande diferen-
ça de comportamento" em re-
lação  ao governo atual, que in-
cumbiu brasileiros de redese-
nhar o setor elétrico.

A senadora destacou que o
Relatório Kelman, elaborado
pela Câmara de Gestão da Cri-
se de Energia Elétrica, atribui
como um dos motivos do raci-
onamento de 2001/02 a falta
de investimentos no setor. E
indagou por que o governo
passado não foi capaz de atra-
ir investimentos.

AVALIAÇÃO Virgílio afirma que
medida demonstra esperteza e
desrespeito ao Congresso

JUSTIFICATIVA Setor passa por
uma “situação delicadíssima”,
argumenta Fátima Cleide
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Serys destaca luta do Ministério
Público em defesa das instituições

Atuação de promotores
e procuradores da
República no combate
à corrupção recebe
aplauso da senadora

Ao saudar todos os integran-
tes do Ministério Público pela
passagem do seu dia, transcor-
rido no último domingo, a se-
nadora Serys Slhessarenko (PT-
MT) destacou ontem o traba-
lho dos promotores e procura-
dores da República. Ela disse
que a luta desses profissionais
tem sido eficaz na defesa da
moralidade da gestão pública,
na defesa do meio ambiente e

dos direitos do consumidor, e
na luta contra outros atos ilíci-
tos que ameaçam as institui-
ções do país.

Ideli quer mais fiscalização
no setor de bingos e loterias

– Para a felicidade da maioria
de nossa população, no Brasil de
hoje, os corruptos perderam o
sossego e os potenciais candi-
datos a ladrão já pensam duas
vezes antes de cometer qual-
quer irregularidade que envol-
va sobretudo o dinheiro públi-
co. Assim, podemos dizer que
existe hoje, em todo o território
nacional, uma eficiente rede de
vigilância contra a corrupção,
comandada pelo Ministério Pú-
blico – afirmou Serys.

Na avaliação da senadora por
Mato Grosso, dificilmente al-
guém imaginaria, antes da
redemocratização do país, que
pudessem ser deflagradas
ações investigatórias e judiciais
contra atos de corrupção e ou-

José Jorge protesta contra edição de MP
O senador José Jorge (PFL-PE)

protestou contra a edição da Me-
dida Provisória 147/03, que insti-
tui o Sistema Nacional de Avalia-
ção e Progresso da Educação Su-
perior e dispõe sobre a avaliação
do ensino superior. Para ele, a me-
dida contraria anúncio feito pelo
ministro da Educação, Cristovam
Buarque, durante recente audiên-

cia pública na Comissão de Educa-
ção (CE), quando garantiu que as
mudanças no Provão seriam enca-
minhadas pelo Poder Executivo ao
Congresso Nacional por meio de
projeto de lei.

O vice-presidente da CE, senador
Hélio Costa (PMDB-MG), disse que,
“de certo modo”, José Jorge tem ra-
zão ao fazer essa queixa, já que

Cristovam realmente havia dito
que as mudanças seriam operadas
mediante projeto de lei. No entan-
to, a edição da MP 147 foi vista pelo
senador peemedebista como uma
tentativa de antecipar a solução
dos problemas discutidos na CE. Ele
ponderou que a aprovação da MP
não impede que a questão volte a
ser debatida em 2004.

DEDICAÇÃO Serys: os corruptos
perderam o sossego com o
trabalho do Ministério Público

tros tipos de crimes cometidos
por parlamentares, secretários
de Estado, grandes empresá-
rios, banqueiros, altos funcio-
nários e magistrados. Até então,
completou, essas autoridades
estiveram sempre protegidas
pela impunidade.

Serys registrou que, para os
membros do Ministério Públi-
co, em primeiro lugar está o in-
teresse da sociedade. Por esse
motivo, ela afirmou que o país
não pode permitir que “os po-
derosos” que estão perdendo
privilégios e se sentindo amea-
çados utilizem artifícios políti-
cos ou a força do peso econô-
mico para enfraquecer aquela
instituição e atrapalhar suas in-
vestigações.

Mozarildo
aplaude curso

de Medicina
O senador

Mozarildo Ca-
valcanti (PPS-
RR) manifes-
tou sua satis-
fação com o
fato de a Fa-
culdade de
Medicina da
Universidade
Federal de Ro-
raima (UFRR)
ter sido inclu-
ída, em avalia-
ção feita pelo Ministério da
Educação, entre os quatro cur-
sos de Medicina de melhor
qualificação no ensino superi-
or público. Os outros cursos,
acrescentou o senador, foram
os das universidades de Lon-
drina (PR), Brasília (DF) e Ma-
rília (SP).

Mozarildo lembrou palavras
do ministro Cristovam Buarque
afirmando que a UFRR merece
nota dez pelo curso de Medici-
na, mesmo enfrentando falta
de material e pouca estrutura.

– O curso optou por um mo-
delo novo, conseguindo alcan-
çar êxito – destacou Mozarildo,
citando o ministro.

Em missão
oficial ao Bra-
sil, o senador
norte-ameri-
cano Bill Nel-
son, represen-
tante do esta-
do da Flórida,
foi saudado
pelo senador
Hélio Costa
(PMDB-MG)
durante visita
ao Plenário do
Senado Federal.

– Para nós é honroso ter aqui
um político que se destaca em
vários setores de atividades –
declarou, passando a listar algu-
mas iniciativas propostas pelo
senador democrata.

Hélio Costa citou a lei de au-
toria do parlamentar norte-
americano que regulamentou o
envio de e-mails indesejados,
os chamados spams, proposi-
ção que deve ser apresentada
aqui pelo senador mineiro.

Senador
americano

visita Plenário

Demostenes:
PEC beneficia
procuradoresA senadora Ideli Salvatti (PT-

SC) reivindicou tratamento es-
pecial para seu projeto de lei re-
gulamentando as atividades de
bingos, jogos e loterias. A pro-
posta exige que a entrega de
prêmios seja feita on-line com
a Receita Federal e a Caixa Eco-
nômica Federal, com divulga-
ção de nome completo, núme-
ro de Cadastro de Pessoa Física
(CPF) e endereço do ganhador.

Ideli chamou a atenção para
o fato de que o setor tem gran-
de permeabilidade ao crime or-
ganizado e à lavagem de dinhei-
ro, motivo por que é preciso
maior controle e fiscalização
mais rígida dessas atividades,
para prevenir quaisquer irregu-
laridades e desvio de dinheiro.

Na avaliação da senadora, a
atual legislação do setor está
cheia de lacunas, abrindo mui-
tas possibilidades de burla, caso
não sejam tomadas providên-

cias de fiscalização rigorosa.
Expulsão

Ideli manifestou sua indigna-
ção com discursos de parla-
mentares de outros partidos
em protesto contra a expulsão
de quatro integrantes do PT por
terem votado contra orientação
oficial do partido. Para ela,
“questões internas dos partidos
não são da alçada de ninguém”.

RIGOR Projeto de Ideli Salvatti
prevê mais controle sobre os
jogos de azar no Brasil

Em discurso realizado ontem, o
senador Demostenes Torres (PFL-
GO) comentou manchetes do jor-
nal Folha de S. Paulo segundo as
quais o governo defende um Minis-
tério Público mais fraco, além de
pretender aplicar a chamada “Lei da
Mordaça” (que proíbe procuradores
e promotores de darem entrevistas
sobre os casos que investigam). O
parlamentar anunciou ter apresen-
tado proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) que amplia os pode-
res do Ministério Público.

A PEC de sua autoria, informou,
permite que a busca e apreensão
domiciliar – hoje de iniciativa ex-
clusiva de magistrados – possam
ser determinadas também pelo
Ministério Público e delegados de
polícia. Se esses agentes legais agi-
rem de maneira incorreta, acres-
centou, poderão responder por
abuso de autoridade.

Demostenes comentou várias
reportagens e artigos publicados
pelo mesmo jornal no último do-
mingo, segundo os textos, “capazes
de estragar o fim de semana dos
41% dos brasileiros que acreditam
no presidente Luiz Inácio Lula da
Silva”. Para o parlamentar, o Sena-
do deve reagir à tentativa de enfra-
quecer o Ministério Público.

O senador afirmou que a tenta-
tiva de enfraquecer o Ministério
Público “é mais uma canelada dos
peladeiros palacianos na Constitui-
ção”. Demostenes também afir-
mou que o governo trabalha pela
degola da Polícia Federal.

EDUCAÇÃO Para José Jorge, a
edição da MP 147 contraria
anúncio do ministro Cristovam

ATUAÇÃO Demostenes Torres
apresentou proposição para
fortalecer Ministério Público

Mozarildo destaca
a nota obtida pela
faculdade de RR

Hélio Costa
saudou a presença
do parlamentar

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Heráclito Fortes
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